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RESUMO 

Na esfera educacional contemporânea, a confluência entre gestão escolar e a promoção de uma 

educação verdadeiramente inclusiva surge como elemento central na busca por sistemas 

educativos equitativos e de excelência. Este estudo se debruça sobre os desdobramentos 

intrínsecos dessa interação, delineando os pilares que fundamentam uma gestão escolar 

eficazmente inclusiva e os impactos desta no panorama educacional. A gestão escolar inclusiva 

tornou-se um eixo central no cenário educacional contemporâneo, sendo essencial para a 

construção de sistemas educativos equitativos e de qualidade. Esta pesquisa bibliográfica se 

fundamenta nas contribuições de Tezani (2010), Flores et al. (2018), Silva, Ana Mayra Samuel 

da (2018), Silva, Daniela Violin da et al. (2012), Santos, Regina Rita da Silva et al. (2011), De 

Mesquita Reinehr, Mercia Marques & Ripa, Roselaine (2022), De Araujo Reis & Alves (2023), 

e outros, buscando compreender a interação entre a gestão escolar e a promoção da educação 

inclusiva. Os resultados evidenciam a necessidade de formação contínua de gestores, 

implementação de políticas públicas robustas e envolvimento da comunidade escolar. É 

imperativo que a gestão escolar esteja alinhada com princípios inclusivos, garantindo a 

formação de cidadãos conscientes e comprometidos com uma sociedade mais justa. 

Palavras-chave: gestão inclusiva; educação equitativa; formação contínua; políticas públicas; 

participação comunitária. 

ABSTRACT 

In the contemporary educational sphere, the confluence between school management and the 

promotion of truly inclusive education emerges as a central element in the search for equitable 

and excellent educational systems. This study focuses on the intrinsic consequences of this 

interaction, outlining the pillars that underpin effectively inclusive school management and its 

impacts on the educational landscape. Inclusive school management has become a focal point 

in the contemporary educational scenario, being essential for crafting equitable and high-quality 

educational systems. This bibliographic research is grounded on the contributions of Tezani 

(2010), Flores et al. (2018), Silva, Ana Mayra Samuel da (2018), Silva, Daniela Violin da et al. 

(2012), Santos, Regina Rita da Silva et al. (2011), De Mesquita Reinehr, Mercia Marques & 

Ripa, Roselaine (2022), De Araujo Reis & Alves (2023), and others, aiming to understand the 

interplay between school management and the promotion of inclusive education. The findings 

underscore the need for continuous training of managers, implementat ion of robust public 

policies, and engagement of the school community. It is imperative for school management to 

align with inclusive principles, ensuring the education of conscious citizens committed to a 

fairer society. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação, tradicionalmente compreendida como um instrumento de transmissão de 

conhecimentos, tem passado por significativas mudanças nas últimas décadas. Estas mudanças 

apontam para uma abordagem mais holística, voltada à formação integral do ser humano, onde 

a inclusão desempenha um papel central. Contudo, o que significa verdadeiramente incluir em 

um ambiente educacional? Qual é a problemática envolvente da gestão escolar inclusiva em 

nossa atualidade? 

Este estudo busca trazer reflexões sobre a gestão escolar no contexto da inclusão, 

explorando a educação inclusiva e seus desafios, a importância da gestão escolar nesse processo 

e o papel crucial da comunidade na consolidação de uma prática educativa inclusiva. Os 

objetivos deste trabalho são mapear as multifacetadas dimensões da gestão escolar inclusiva, 

entender seu impacto e significado e propor pensamentos que levem a práticas educacionais 

mais justas e equitativas. 

A justificativa para este estudo baseia-se na crescente necessidade de se adaptar e 

remodelar práticas e políticas educacionais em face de uma sociedade globalizada e 

diversificada. A educação, como pilar fundamental do desenvolvimento humano e social, não 

pode se dar ao luxo de ignorar a diversidade e as singularidades dos estudantes. Em um mundo 

interconectado, é imperativo que a educação seja não apenas inclusiva, mas também reflexiva, 

adaptativa e colaborativa. 

O trabalho está estruturado da seguinte maneira: 2.1 Conceituação da Educação 

Inclusiva: Uma exploração do conceito de educação inclusiva e seus fundamentos; 2.2 Gestão 

Escolar e sua Relevância para a Inclusão; Discutindo a importância da gestão escolar no 

processo de inclusão e suas implicações; 2.3 Comunidade Escolar como Pilar da Inclusão: 

Analisando o papel da comunidade na criação e consolidação de ambientes educacionais 

inclusivos; 2.4 Metodologias Pedagógicas para a Educação Inclusiva, Proporcionando uma 

visão das práticas pedagógicas que podem potencializar a inclusão; 2.5 Avaliação e 

Monitoramento da Inclusão Escolar, Abordando as ferramentas e métricas para avaliar e 

monitorar práticas inclusivas; 3 Considerações finais, Reflexões e ponderações sobre o estudo 

e seus resultados, apontando caminhos futuros e possíveis implicações. 

O caminho pela frente é complexo e desafiador, mas ao mergulhar nas águas da gestão 

escolar inclusiva, espera-se contribuir para uma educação mais equitativa e transformadora. 

 

 

2 MARCO TEÓRICO 

 

2.1 Conceituação da Educação Inclusiva 

A educação inclusiva, como entendemos hoje, não é um conceito estagnado no tempo, 

mas uma construção evolutiva que permeia a história educacional ao longo das décadas. Seu 

principal pilar é a crença de que todos os alunos, independentemente de suas necessidades 

educacionais especiais ou diferenças, têm o direito de aprender juntos em ambientes escolares 

regulares (TEZANI, 2010). Esta perspectiva vai além da mera integração física, focando-se na 

reestruturação dos sistemas educacionais e práticas pedagógicas para garantir que todos os 

alunos tenham igualdade de oportunidades de aprendizagem (SANTANA, 2015). A ideia 

central é que a diversidade não deve ser vista como um problema a ser solucionado, mas como 
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uma oportunidade para enriquecer o processo educacional. Em sua essência, a educação 

inclusiva procura refutar as práticas segregacionistas que historicamente excluíram ou 

marginalizaram certos grupos de estudantes, seja por deficiências, origens culturais, gênero, 

entre outros (FLORES et al., 2018). 

2.1.1 Evolução Histórica da Inclusão 

A trajetória da inclusão educacional tem suas raízes em movimentos sociais e políticos 

que buscavam desafiar e transformar as abordagens tradicionais de educação para indivíduos 

com deficiências. Originalmente, muitos sistemas educacionais adotaram práticas 

segregacionistas, onde alunos com necessidades especiais eram educados separadamente dos 

seus pares (FLORES et al., 2019). 

Entretanto, na segunda metade do século XX, movimentos em prol dos direitos das 

pessoas com deficiência ganharam força, pressionando por mudanças nas políticas e práticas 

educacionais (DE ARAUJO REIS & ALVES, 2023). A Declaração de Salamanca, em 1994, 

foi um marco importante nesse contexto, estabelecendo a educação inclusiva como um direito 

fundamental, e incentivando governos ao redor do mundo a adotarem essa abordagem (DA 

CONCEIÇÃO FILHO & DA COSTA, 2023). 

Ao longo das décadas seguintes, houve uma transição gradual de modelos centrados na 

integração – onde alunos com deficiência eram "acomodados" em escolas regulares – para 

modelos verdadeiramente inclusivos, que focam na reestruturação das práticas e políticas 

escolares para atender a todos os alunos (TEZANI, 2010). Esta evolução foi influenciada por 

uma combinação de fatores, incluindo pesquisas que demonstraram os benefícios acadêmicos 

e sociais da inclusão, bem como uma mudança na percepção pública e acadêmica sobre as 

capacidades e direitos das pessoas com deficiência (SANTANA, 2015). 

Assim, a evolução histórica da inclusão reflete uma profunda transformação nas 

concepções de educação, direitos humanos e diversidade, movendo-se de práticas exclusivas 

para modelos que valorizam e celebram as diferenças entre os alunos (FLORES et al., 2018). 

2.1.2 Diferenças entre Integração e Inclusão 

Ao discutir o campo da educação inclusiva, é fundamental distinguir os conceitos de 

"integração" e "inclusão", pois, apesar de frequentemente serem usados de forma 

intercambiável, eles representam abordagens distintas na educação de alunos com necessidades 

especiais (TEZANI, 2010). 

A integração, predominante nas décadas de 1970 e 1980, baseia-se na ideia de que os 

alunos com deficiência ou necessidades educacionais especiais devem ser integrados ao sistema 

educacional regular, mas muitas vezes sob condições específicas. Em outras palavras, a 

integração muitas vezes envolve a adaptação ou acomodação dos estudantes ao sistema 

existente, podendo implicar, por exemplo, na colocação de um aluno em uma sala de aula 

regular apenas por algumas horas por dia ou para certas atividades, enquanto em outros 

momentos o estudante pode ser alocado em ambientes separados (SANTANA, 2015). Em sua 

essência, a integração coloca a responsabilidade de ajuste sobre o aluno, exigindo que ele se 

adapte ao sistema estabelecido. 

Em contraste, a inclusão, que começou a ganhar força nas décadas de 1990 e 2000, vai 

além da mera colocação física de alunos em salas de aula regulares. A inclusão implica em uma 

transformação profunda das práticas, políticas e culturas educacionais para garantir que todos 

os alunos, independentemente de suas necessidades ou diferenças, tenham acesso a uma 

educação de qualidade e equitativa (FLORES et al., 2018). Ao invés de se concentrar na 

acomodação dos alunos, a inclusão se preocupa em adaptar e modificar o ambiente escolar, os 
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currículos e as práticas pedagógicas para atender às necessidades de todos (FLORES et al., 

2019). 

Além disso, enquanto a integração é muitas vezes vista como um favor ou concessão 

feita aos alunos com deficiência, a inclusão é compreendida como um direito fundamental, 

enraizado nos princípios dos direitos humanos e da justiça social (DE ARAUJO REIS & 

ALVES, 2023). Portanto, enquanto a integração pode resultar em participação parcial ou 

limitada, a inclusão busca a total participação e pertencimento de todos os alunos na vida 

escolar (DA CONCEIÇÃO FILHO & DA COSTA, 2023). 

A transição do foco na integração para a inclusão representa uma mudança 

paradigmática na forma como a educação de alunos com necessidades especiais é concebida e 

implementada, refletindo uma evolução nas atitudes, valores e práticas no campo educacional 

(TEZANI, 2010). 

2.1.3 Princípios Fundamentais da Educação Inclusiva 

A essência da educação inclusiva se ancora em princípios fundamentais que ditam o 

modo pelo qual as instituições educacionais e profissionais abordam as necessidades dos 

alunos. Estes princípios garantem que cada estudante, independente de sua singularidade, 

possua direito a uma educação de qualidade e equitativa (TEZANI, 2010). 

A riqueza da diversidade é uma característica inerente à educação inclusiva. Reconhecer 

e valorizar a individualidade de cada aluno, enxergando-os não por suas limitações, mas por 

suas potencialidades, é essencial (FLORES, Andrezza Santos et al., 2018). A educação 

inclusiva não busca uma uniformização, mas sim uma celebração das diferenças, criando um 

ambiente em que cada aluno se sinta valorizado. 

O acesso e a participação universais são outros pilares. A garantia de que todos os 

alunos, independentemente de suas habilidades ou origens, têm igualdade de acesso ao 

currículo e plena participação em todas as atividades educacionais é um direito inalienável na 

visão inclusiva (SANTANA, 2015). Para isso, o foco se volta para uma aprendizagem centrada 

no aluno. Em vez de se tentar encaixar o aluno em um sistema pré-determinado, o ensino é 

moldado de acordo com as necessidades individuais, assegurando que cada estudante receba 

apoio adequado (FLORES, Lucênia Maria Müller et al., 2019). 

A construção de comunidades escolares que enfatizam a colaboração entre todos os 

envolvidos é outro aspecto-chave. Em um cenário inclusivo, a responsabilidade é 

compartilhada entre gestores, professores, alunos e pais. Estabelecer e nutrir essa comunidade 

escolar sólida e integrada é fundamental para a criação de um ambiente onde todos os membros 

se sintam acolhidos e valorizados (DE ARAUJO REIS & ALVES, 2023). 

Por fim, mas não menos importante, a formação contínua dos profissionais envolvidos 

se faz essencial. Dado o caráter multifacetado da inclusão, é vital que educadores estejam em 

constante atualização, buscando sempre ampliar seus conhecimentos e aprimorar suas técnicas 

(DA CONCEIÇÃO FILHO & DA COSTA, 2023). Esse compromisso com o desenvolvimento 

profissional, combinado com práticas reflexivas, garante que as abordagens se mantenham 

relevantes e eficazes, adaptando-se às dinâmicas mutáveis do campo educacional. 

2.2 Gestão Escolar e sua Relevância para a Inclusão 

A gestão escolar desempenha um papel crucial na operacionalização da educação 

inclusiva. A liderança escolar, baseada em valores inclusivos, não só estabelece a cultura da 

escola, mas também influencia a mentalidade dos educadores e outros membros da comunidade 

escolar (SILVA, Ana Mayra Samuel da, 2018). Uma gestão eficaz pode efetivar a 

transformação das políticas de inclusão em práticas pedagógicas reais e sustentáveis que 

beneficiam todos os alunos. 
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A gestão escolar, nesse sentido, é um exercício de visão e ação. Um gestor escolar 

precisa reconhecer e valorizar a diversidade, proporcionando um ambiente onde cada aluno é 

visto como um indivíduo único com potencialidades e necessidades particulares. Assim, uma 

gestão inclusiva busca continuamente estratégias e práticas que respondam à diversidade dos 

alunos, garantindo um ensino de qualidade para todos (SILVA, Daniela Violin da et al., 2012). 

2.2.1 Papel do Gestor no Contexto Inclusivo 

A função do gestor em um ambiente educacional inclusivo vai além da mera 

administração e abrange a liderança pedagógica, a tomada de decisões com base em valores 

inclusivos e o desenvolvimento de uma cultura escolar que valoriza a diversidade (SANTOS, 

Maria Margareth Rodrigues dos, 2018). 

Uma das principais responsabilidades do gestor é criar uma visão inclusiva para a 

escola, articulando uma imagem clara do que a inclusão significa e como ela se manifestará em 

práticas pedagógicas diárias (GONÇALVES, Heloisa Helena Leal et al., 2014). Isso implica 

em trabalhar em colaboração com os educadores para desenvolver práticas de ensino que se 

adaptem às necessidades de todos os alunos. 

O gestor também é fundamental na promoção de um ambiente colaborativo entre os 

professores, incentivando o compartilhamento de estratégias, a reflexão sobre práticas e a busca 

contínua por aperfeiçoamento (CARVALHO, Vivian Cristina Alves de; MIRA, Ane Patrícia 

Viana José de; SANTOS, Guilherme Mendes Tomaz dos, 2018). Esse ambiente colaborativo é 

vital para a efetivação da educação inclusiva, pois os desafios que ela apresenta raramente 

podem ser superados por um educador isoladamente. 

Além disso, o gestor deve garantir que os recursos, tanto humanos quanto materiais, 

sejam alocados de forma a apoiar efetivamente a educação inclusiva. Isso pode envolver 

decisões sobre a contratação de pessoal de apoio, a seleção de materiais didáticos e a 

implementação de tecnologias assistivas (SILVA, Amós Santos; PAULINO, Orquídea Maria 

de Souza Guimarães, 2018). 

O papel do gestor no contexto inclusivo é multifacetado, exigindo uma compreensão 

profunda da inclusão, habilidades de liderança e uma capacidade de cultivar uma cultura escolar 

que priorize o sucesso de todos os alunos. 

2.2.2 Estratégias de Liderança Inclusiva 

A liderança inclusiva vai além da mera aceitação da diversidade, exigindo uma ação 

proativa para garantir que todos os alunos tenham igualdade de oportunidades educacionais. 

Neste contexto, diversas estratégias se destacam como fundamentais para uma gestão escolar 

orientada para a inclusão (SILVA, Daniela Violin da et al., 2012). 

Em primeiro lugar, a visão e missão da escola devem ser claramente definidas em termos 

inclusivos. Isto significa que a inclusão não é vista como uma iniciativa separada ou adicional, 

mas está no cerne da identidade e propósito da escola (SILVA, Ana Mayra Samuel da, 2018). 

Esta visão inclusiva precisa ser comunicada de forma clara e consistente a todos os 

stakeholders, desde o corpo docente até os pais e alunos. 

Em segundo lugar, a formação contínua é uma estratégia vital. A educação inclusiva 

apresenta desafios específicos, e os gestores devem garantir que os professores tenham acesso 

a formação e desenvolvimento profissional relevantes (GONÇALVES, Heloisa Helena Leal et 

al., 2014). Esta formação pode abordar, por exemplo, estratégias pedagógicas diferenciadas, 

uso de tecnologias assistivas ou abordagens colaborativas de ensino. 

Outra estratégia-chave envolve o engajamento ativo com a comunidade escolar. Os 

gestores devem procurar feedback regular de alunos, pais e professores sobre as práticas 

inclusivas em curso e áreas de potencial melhoria (SANTOS, Maria Margareth Rodrigues dos, 
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2018). Além disso, o envolvimento da comunidade na tomada de decisões pode ser uma 

poderosa ferramenta para garantir que as políticas e práticas inclusivas reflitam as necessidades 

e aspirações de todos os membros da comunidade escolar. 

Além dessas estratégias, é crucial que os gestores adotem uma abordagem reflexiva, 

avaliando continuamente o impacto de suas decisões e ações na promoção da inclusão 

(CARVALHO, Vivian Cristina Alves de; MIRA, Ane Patrícia Viana José de; SANTOS, 

Guilherme Mendes Tomaz dos, 2018). Isso pode envolver a análise de dados de desempenho 

dos alunos, feedback de avaliações e reflexões sobre práticas pessoais e da equipe. 

No cerne de todas estas estratégias está a crença fundamental de que todos os alunos 

têm direito a uma educação de qualidade e que a diversidade é uma força, não um desafio. Ao 

adotar estas estratégias, os gestores podem desempenhar um papel fundamental na 

transformação desta crença em realidade para todos os alunos em seu cuidado (SILVA, Amós 

Santos; PAULINO, Orquídea Maria de Souza Guimarães, 2018). 

2.3 Comunidade Escolar como Pilar da Inclusão 

Na construção de um ambiente escolar verdadeiramente inclusivo, não se pode ignorar 

a importância fundamental da comunidade escolar. A escola, mais do que um espaço fí sico 

destinado à transmissão de conhecimentos, é um microcosmo da sociedade, e suas práticas, 

valores e crenças refletem e moldam a comunidade ao seu redor (SANTOS, Regina Rita da 

Silva et al., 2011). Assim, a inclusão eficaz é mais do que uma série de políticas e práticas; é a 

incorporação da diversidade e da igualdade no DNA da instituição escolar, influenciando e 

sendo influenciada por todos os seus membros. 

2.3.1 Integração entre Escola, Família e Sociedade 

A relação simbiótica entre a escola, a família e a sociedade é crucial para o sucesso da 

inclusão escolar (DE MESQUITA REINEHR, Mercia Marques & RIPA, Roselaine, 2022). A 

família desempenha um papel central na vida de cada aluno e tem uma influência significativa 

sobre suas atitudes, crenças e comportamentos. Sem o apoio e a compreensão da família, as 

práticas inclusivas adotadas na escola podem não encontrar ressonância no ambiente doméstico, 

dificultando a internalização e a prática da inclusão pelo aluno. 

Por outro lado, a sociedade desempenha um papel igualmente significativo. As atitudes 

e crenças sociais em relação à diversidade e à inclusão permeiam o ambiente escolar, 

influenciando as atitudes e práticas dos educadores, alunos e seus pais (BUENO, Elisa Rossi, 

2011). Portanto, é crucial que as escolas se engajem proativamente com a comunidade, 

promovendo a conscientização sobre os benefícios e a importância da inclusão, e buscando 

estabelecer uma parceria sólida com os pais e outros membros da comunidade para garantir que 

a mensagem da inclusão seja reforçada tanto dentro quanto fora do ambiente escolar (SILVA, 

Amós Santos & PAULINO, Orquídea Maria de Souza Guimarães, 2018).  

Por isso, a colaboração entre escola, família e sociedade não deve ser vista como 

opcional, mas sim como uma necessidade fundamental para criar ambientes inclusivos que 

beneficiem não apenas os alunos com necessidades especiais, mas toda a comunidade escolar.  

2.3.2 Participação Ativa dos Alunos no Processo Inclusivo 

A inclusão escolar não pode ser plenamente realizada sem a ativa participação dos 

alunos no processo. Reconhecendo a criança como protagonista de sua aprendizagem, a 

pedagogia contemporânea enfatiza a importância do envolvimento ativo do estudante na 

construção do conhecimento e na formação cidadã (DE ALMEIDA MARIHAMA, Diego 

Kenji, 2013). Dentro do contexto da educação inclusiva, essa participação adquire ainda mais 

relevância, pois visa não apenas o acesso, mas também a pertença e a contribuição significativa 
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dos alunos no ambiente escolar (CARVALHO, Vivian Cristina Alves de; MIRA, Ane Patrícia 

Viana José de; SANTOS, Guilherme Mendes Tomaz dos, 2018). 

Diferentemente de abordagens tradicionais que podem colocar o aluno com 

necessidades educacionais especiais em uma posição passiva ou receptora, a educação inclusiva 

reconhece e valoriza a singularidade e a capacidade de todos os alunos, independentemente de 

suas características individuais (SILVA, Amós Santos & PAULINO, Orquídea Maria de Souza 

Guimarães, 2018). Isso implica em permitir que os alunos tenham voz ativa na definição de 

suas necessidades, nas adaptações necessárias e nas metodologias que melhor atendem ao seu 

processo de aprendizagem. 

A co-construção do processo educativo, onde o aluno é visto como um colaborador 

ativo, facilita a apropriação do conhecimento, a autoestima e a autoeficácia, e ajuda a preparar 

os alunos para desafios futuros, tanto acadêmicos quanto sociais (DE MESQUITA REINEHR, 

Mercia Marques & RIPA, Roselaine, 2022). Além disso, o envolvimento dos alunos na 

promoção da inclusão cria uma cultura de aceitação, compreensão e respeito mútuo, onde as 

diferenças são vistas como uma fonte de enriquecimento e não como barreiras a serem 

superadas (SANTOS, Regina Rita da Silva et al., 2011). 

Portanto, para uma verdadeira educação inclusiva, é indispensável que os alunos sejam 

considerados não apenas como beneficiários, mas como parceiros-chave na jornada para uma 

escola mais inclusiva e justa. 

2.3.3 Formação Continuada dos Educadores para a Inclusão 

A formação de educadores é um pilar fundamental para a implementação eficaz da 

educação inclusiva. A capacitação contínua dos professores é crucial, pois as demandas da 

educação inclusiva exigem competências específicas, flexibilidade e uma abordagem 

pedagógica diferenciada (CARVALHO, MIRA & SANTOS, 2018). A literatura acadêmica 

reiteradamente destaca que a falta de preparo adequado dos professores é um dos principais 

obstáculos para a efetivação da inclusão (SILVA & PAULINO, 2018). 

A evolução da formação docente para a inclusão deve ser compreendida dentro de um 

arcabouço histórico. Tradicionalmente, a formação de professores para atender alunos com 

necessidades educacionais especiais ocorria de maneira segregada, limitando-se a cursos e 

programas específicos (SANTOS et al., 2011). No entanto, com a crescente aceitação do 

paradigma inclusivo, percebeu-se que todos os professores, em algum momento de sua carreira, 

encontrariam alunos com necessidades diversas em suas salas de aula. Por consequência, a 

formação para inclusão deixou de ser um nicho especializado e tornou-se uma necessidade 

universal (DE MESQUITA REINEHR & RIPA, 2022). 

A formação continuada assume uma perspectiva holística, abordando não apenas 

técnicas pedagógicas, mas também competências socioemocionais, entendendo que o papel do 

educador vai além da transmissão de conteúdo. Trata-se de desenvolver habilidades como 

empatia, escuta ativa e resolução de conflitos, tornando o educador apto a gerenciar a 

diversidade em sala de aula e promover um ambiente propício à aprendizagem de todos (DE 

ALMEIDA MARIHAMA, 2013). 

Outro aspecto relevante na formação continuada é a integração entre teoria e prática. As 

ações de capacitação devem proporcionar aos educadores oportunidades reais de aplicar e 

refletir sobre os conhecimentos adquiridos em ambientes autênticos (BUENO, 2011). Isso 

implica em práticas colaborativas, estudos de caso, observações em sala de aula e trocas de 

experiências entre pares, fortalecendo a rede de apoio entre os professores. 

Além disso, a formação não deve ser vista como um evento isolado, mas sim como um 

processo contínuo que acompanha a trajetória profissional do educador. As mudanças no 

cenário educacional, os avanços nas pesquisas sobre inclusão e as próprias experiências dos 

docentes demandam uma constante atualização e reflexão (SANTOS et al., 2011). 
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Deste modo, para que a educação inclusiva seja mais do que um ideal retórico e 

transforme-se em uma prática cotidiana, a formação continuada dos educadores emerge como 

elemento central, garantindo que estes profissionais estejam aptos, confiantes e comprometidos 

com a promoção de um ensino de qualidade para todos os alunos. 

2.4 Metodologias Pedagógicas para a Educação Inclusiva 

A busca pela excelência na educação inclusiva transcende a simples aceitação de alunos 

com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares. Implica na adoção de 

metodologias pedagógicas que favoreçam a aprendizagem de todos, considerando as 

especificidades e potencialidades de cada aluno. Segundo De Araujo Reis & Alves (2023), a 

educação inclusiva visa transformar o sistema educacional de modo a responder à diversidade 

de alunos. Neste contexto, as práticas pedagógicas inclusivas não apenas beneficiam alunos 

com deficiências, mas todos os estudantes, ao fomentar um ambiente de aprendizado rico, 

diversificado e cooperativo. 

2.4.1 Adaptações Curriculares e Estratégias Diferenciadas 

As adaptações curriculares são ferramentas pedagógicas cruciais para atender à 

diversidade de aprendizes em sala de aula (DA CONCEIÇÃO FILHO & DA COSTA, 2023). 

Elas referem-se às modificações realizadas nos objetivos, conteúdos, metodologias e 

avaliações, buscando atender às necessidades específicas dos alunos. No entanto, vale ressaltar 

que essas adaptações não significam simplificação ou redução do currículo, mas sim um ajuste 

que possibilita o acesso, a participação e a aprendizagem de todos os alunos no currículo 

comum. 

Silva (2018) defende a prática da diferenciação pedagógica, argumentando que as salas 

de aula são, por natureza, heterogêneas. Assim, as estratégias diferenciadas buscam otimizar o 

ensino para todos os alunos, adequando o conteúdo, o processo e o produto de aprendizagem 

com base nas características individuais dos estudantes. Isso pode envolver agrupamentos 

flexíveis, atividades diversificadas e avaliações formativas que guiam a instrução. 

A implementação de estratégias diferenciadas e adaptações curriculares exige dos 

educadores uma visão crítica e reflexiva sobre sua prática pedagógica. Requer um entendimento 

profundo sobre o currículo e as necessidades dos alunos, bem como uma disposição para 

experimentar, avaliar e ajustar as estratégias conforme necessário (SANTOS, 2018). 

Além disso, a colaboração entre os educadores é fundamental. A troca de experiências 

e o trabalho conjunto permitem a construção de estratégias mais eficazes, além de oferecer um 

suporte valioso na tomada de decisões sobre adaptações curriculares. A finalidade última é 

assegurar que todos os alunos, independentemente de suas habilidades ou deficiências, tenham 

a oportunidade de alcançar seu potencial acadêmico e desenvolvimental máximo dentro do 

ambiente escolar inclusivo. 

2.4.2 Uso de Tecnologias Assistivas no Ambiente Escolar 

A evolução tecnológica tem proporcionado inúmeras oportunidades para repensar a 

forma como a educação é entregue e experimentada, especialmente no contexto da educação 

inclusiva. As Tecnologias Assistivas (TAs) surgem como ferramentas que visam promover a 

autonomia, inclusão e participação de pessoas com deficiências ou necessidades educacionais 

especiais em diversas atividades da vida cotidiana, incluindo o ambiente escolar (DE ARAUJO 

REIS & ALVES, 2023). 

Dentro do ambiente educativo, as TAs abrangem uma vasta gama de dispositivos, 

softwares e estratégias que auxiliam os alunos a superar barreiras que possam impedir seu 

aprendizado. Segundo Da Conceição Filho & Da Costa (2023), a incorporação dessas 
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tecnologias deve ser vista não apenas como um meio de facilitar o acesso ao currículo, mas 

também como uma oportunidade para transformar a pedagogia e o currículo de modo a atender 

melhor a todos os alunos. 

Um exemplo notório é o software de leitura de tela para estudantes com deficiência 

visual, permitindo-lhes acessar conteúdos digitais que, de outra forma, estariam inacessíveis. 

Da mesma forma, softwares de previsão de palavras e teclados adaptados podem beneficiar 

alunos com dificuldades motoras ou de aprendizado, facilitando o processo de escrita (SILVA, 

2018). 

Além dos dispositivos e softwares, as TAs também englobam práticas e estratégias 

pedagógicas que utilizam a tecnologia para promover a inclusão. Como salienta Silva et al. 

(2012), as TAs não devem ser vistas isoladamente, mas sim integradas a uma abordagem 

pedagógica global, em que a tecnologia serve como uma ferramenta para potencializar a 

aprendizagem. 

Porém, é essencial que a escolha e implementação de TAs sejam embasadas em uma 

avaliação cuidadosa das necessidades individuais do aluno, bem como das metas educacionais 

a serem alcançadas. Tal avaliação requer uma abordagem colaborativa, envolvendo educadores, 

terapeutas, pais e, sempre que possível, os próprios alunos (SANTOS, 2018). 

As Tecnologias Assistivas no ambiente escolar representam uma ferramenta poderosa 

para a promoção da inclusão. Contudo, sua eficácia está condicionada à forma como são 

integradas às práticas pedagógicas e ao entendimento claro das necessidades e objetivos de 

aprendizado do aluno. 

 

2.5 Avaliação e Monitoramento da Inclusão Escolar 

Avaliar e monitorar o progresso e os desafios da inclusão escolar é vital para garantir a 

qualidade da educação e o atendimento eficaz a todas as necessidades dos alunos. O processo 

de avaliação serve como uma bússola, direcionando ações pedagógicas e ajudando a identificar 

áreas que necessitam de ajustes ou inovações (TEZANI, 2010). Mais do que uma ferramenta 

de mensuração, a avaliação na educação inclusiva representa um mecanismo para promover a 

aprendizagem e refinar práticas. 

 

2.5.1 Instrumentos de Avaliação Inclusiva 

Os instrumentos de avaliação inclusiva divergem dos tradicionais em vários aspectos. 

Em vez de meramente quantificar o desempenho do aluno, eles visam entender o progresso do 

aluno em relação a suas próprias capacidades, bem como identificar possíveis barreiras ao 

aprendizado e como elas podem ser superadas (SANTANA, 2015). 

Há uma ênfase crescente na avaliação formativa, que se concentra em fornecer feedback 

contínuo aos alunos, permitindo que ajustes sejam feitos no processo de ensino-aprendizagem 

conforme necessário. Segundo Flores et al., 2018, essa abordagem é crucial em ambientes 

inclusivos, pois oferece insights regulares sobre o progresso do aluno, auxiliando os educadores 

a adaptar seus métodos de ensino. 

Portfólios, diários reflexivos e autoavaliações são exemplos de instrumentos de 

avaliação inclusiva que valorizam a voz do aluno, permitindo que ele participe ativamente de 

seu próprio processo de avaliação (FLORES et al., 2019). Além disso, ferramentas como 

observações estruturadas, entrevistas e discussões em grupo são frequentemente utilizadas para 

obter uma visão holística do aprendizado do aluno, considerando tanto seus pontos fortes 

quanto as áreas que necessitam de suporte (DE ARAUJO REIS & ALVES, 2023). 
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2.5.2 Feedback e Melhoria Contínua no Contexto Inclusivo 

No ambiente educacional, feedback não é apenas uma resposta à performance dos 

alunos, mas uma ferramenta vital para guiar e melhorar o processo de ensino e aprendizagem. 

Em contextos inclusivos, o feedback assume uma dimensão ainda mais crítica, dado o espectro 

diversificado de necessidades e habilidades dos alunos (DA CONCEIÇÃO FILHO & DA 

COSTA, 2023). 

A melhoria contínua é intrínseca à ideia de educação inclusiva, e o feedback é um de 

seus principais veículos. Quando bem aplicado, o feedback torna-se um diálogo construtivo 

entre educador e aluno, centrado em potencializar o desenvolvimento do estudante (SILVA, 

2018). Além disso, o feedback permite que os alunos reconheçam suas áreas de força, enquanto 

identificam oportunidades para desenvolver competências específicas. 

No entanto, para que esse feedback seja eficaz, ele deve ser preciso, oportuno e, acima 

de tudo, construtivo. Segundo Silva, (2018) o feedback deve oferecer informações claras sobre 

o desempenho atual do aluno em relação aos objetivos de aprendizagem, além de fornecer 

orientações sobre como melhorar ou manter um desempenho de alta qualidade. 

O feedback no contexto inclusivo também deve ser diferenciado, levando em 

consideração as particularidades e necessidades individuais de cada aluno. Isso pode incluir  

adaptar a linguagem, usar múltiplos meios de comunicação ou oferecer suporte adicional para 

garantir que o feedback seja compreendido e internalizado (SILVA, ANA MAYRA SAMUEL 

DA, 2018). 

Portanto, para uma verdadeira melhoria contínua em ambientes inclusivos, o feedback 

deve ser visto não apenas como um fim em si mesmo, mas como uma ferramenta dinâmica de 

aprendizado, capaz de moldar e refinar práticas educacionais de maneira contínua e responsiva. 

Esta abordagem não só eleva a qualidade da educação oferecida, mas também garante que todos 

os alunos se sintam valorizados e apoiados em suas jornadas de aprendizagem. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

A metodologia constitui uma parte crucial de qualquer investigação científica, 

delineando o caminho que o pesquisador seguirá para atingir seus objetivos. O presente estudo 

buscou compreender a inter-relação entre gestão escolar e a promoção de uma educação 

inclusiva. Nesta seção, descreveremos a abordagem metodológica adotada para aprofundar o 

entendimento deste fenômeno. 

 

3.1 Tipo de Pesquisa 

 

Seguindo os parâmetros propostos por Gil (2002), a pesquisa caracteriza-se como 

bibliográfica. A pesquisa bibliográfica, segundo este autor, desenvolve-se com base em 

material já elaborado, principalmente livros e artigos científicos. Tal abordagem permite o 

exame de um tema sob um novo enfoque ou abordagem, resultando em conclusões inovadoras. 

A escolha por essa metodologia foi fundamentada na necessidade de realizar uma análise crítica 

de estudos anteriores e construir um entendimento consolidado dos temas abordados. 

 

3.2 Coleta de Dados 

 

3.2.1 Fonte de Dados 

 

Para a coleta de dados, foi realizada uma revisão sistemática da literatura disponível. O 

processo envolveu a identificação, seleção e análise de trabalhos anteriores que versam sobre a 
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temática da gestão escolar e educação inclusiva. A tabela abaixo apresenta um resumo das 

principais fontes bibliográficas consultadas para este estudo: 

 

Tabela 1: Autores e obras selecionadas: 

 

Autor(es) Título da Obra Ano 

 

BUENO, Elisa Rossi. 

 A gestão escolar 

frente à perspectiva da 

política inclusiva.  

       

        2011 

 

CARVALHO, Vivian 

Cristina Alves de; MIRA, 

Ane 

Gestão escolar 

inclusiva: desafios e 

possibilidades para a 

educação humanizadora. 

        

        2018 

 

DE AZEVEDO, 

Maria Antonia Ramos; DA 

CUNHA 

Gestão Escolar e 

Educação Inclusiva: uma 

parceria necessária e 

emergente 

        

        2008 

FLORES, Lucênia Maria 

Müller et al.  

A gestão escolar e a 

educação inclusiva: Um 

estudo de Caso  

                     

                    2019 

TEZANI, Thaís Cristina 

Rodrigues.  

Gestão escolar: a prática 

pedagógica administrativa na 

política de educação 

inclusiva. 

 

 

                    2010 

SILVA, Ana Mayra Samuel 

da.  

Gestão escolar: a 

consolidação de uma escola 

inclusiva mediante a 

intersetorialidade.  

 

 

                    2018 

 

Fonte : Autor Próprio  

 

 

3.2.2 Procedimentos para Coleta 

 

Inicialmente, foi estabelecido um critério de busca, priorizando publicações que 

apresentassem contribuições significativas para a temática. Bases de dados acadêmicas foram 

consultadas, entre as bases consultadas, destacam-se: Scielo; ERIC (Education Resources 

Information Center); Google Acadêmico; LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde); Base de dados da CAPES. e a partir da análise dos títulos, resumos e 

palavras-chave também como Gestão Escolar Inclusiva; Educação Inclusiva; Políticas Públicas 

e Inclusão; Comunidade Escolar e Inclusão; Formação Continuada em Gestão Inclusiva. Os 
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materiais relevantes foram selecionados. Posteriormente, foi feita uma leitura integral dos 

textos, buscando compreender, analisar e sintetizar os pontos mais relevantes de cada obra. 

 

3.2.3 Critérios de Inclusão e Exclusão 

 

Critérios de Inclusão: 

 

1. Idioma: Trabalhos publicados em português, inglês ou espanhol, dado que são os 

idiomas dominantes na literatura sobre educação e gestão na América Latina e possuem ampla 

representatividade em pesquisas internacionais. 

2. Periodicidade: Artigos e materiais publicados nos últimos 15 anos (de 2008 a 2023) 

para garantir a atualidade e relevância das informações. 

3. Tipo de Publicação: Livros, artigos científicos, dissertações e teses. Estes formatos 

costumam oferecer um aprofundamento maior sobre o tema. 

4. Relevância Temática: Os trabalhos devem abordar diretamente temas relacionados à 

gestão escolar inclusiva, como práticas administrativas, políticas públicas, formação de 

professores, envolvimento da comunidade escolar, entre outros. 

5. Disponibilidade: Acesso ao texto completo, sem restrições. 

 

Critérios de Exclusão: 

 

1. Desatualização: Trabalhos publicados há mais de 15 anos, considerando a rápida 

evolução das práticas e políticas de educação inclusiva. 

2. Baixa Relevância: Artigos e publicações que, mesmo mencionando gestão escolar ou 

educação inclusiva, não tenham esses temas como foco central do estudo. 

3. Fontes Não-Acadêmicas: Publicações em blogs, sites de notícias e outros formatos 

não revisados por pares ou sem fundamentação científica. 

4. Replicação: Evitar a inclusão de múltiplas versões do mesmo estudo ou trabalhos que 

apenas reproduzam, sem novas contribuições, pesquisas já existentes. 

5. Barreiras Linguísticas: Trabalhos publicados em idiomas que não sejam português, 

inglês ou espanhol, dada a limitação de acesso a traduções ou análises precisas de tais materiais. 

 

3.3 Procedimentos Analíticos 

 

Após a coleta, os dados foram organizados e submetidos a uma análise crítica. Esta 

análise envolveu a interpretação dos conceitos, práticas e resultados apresentados nas fontes 

bibliográficas, relacionando-os ao objetivo central desta pesquisa. Foi dada especial atenção às 

convergências e divergências entre os autores, buscando um entendimento holístico e crítico do 

tema. 

 

3.4 Considerações Finais sobre a Metodologia 

 

A pesquisa bibliográfica adotada permitiu aprofundar os conhecimentos sobre a gestão 

escolar inclusiva, baseando-se em estudos já realizados. Contudo, como toda abordagem, 

apresenta limitações, sendo que os resultados e discussões estão intrinsecamente relacionados 

ao material disponível e revisado. 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

Ao examinar a literatura disponível, identificamos uma série de perspectivas e 

conclusões significativas que moldam o entendimento contemporâneo da educação inclusiva e 
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sua operacionalização. O presente capítulo detalhará os principais resultados extraídos  dos 

trabalhos mencionados e proporcionará uma discussão crítica desses achados, levando em 

consideração as diversas dimensões da educação inclusiva. 

Antes de mergulharmos nas profundezas dos estudos revisados, é essencial 

compreender e interpretar os conceitos que servem de base para toda a discussão subsequente. 

Estes conceitos, fundamentais para a nossa compreensão da educação inclusiva, evoluíram ao 

longo do tempo e, hoje, representam um mosaico complexo de ideias e práticas. 

 

4.1 Interpretação dos Conceitos 

 

Educação Inclusiva: Mais do que simplesmente integrar estudantes com necessidades 

especiais em escolas regulares, refere-se a transformar todo o sistema educacional. A educação 

inclusiva visa garantir que todos os alunos, independentemente de suas habilidades ou origens, 

tenham igualdade de oportunidades para aprender em um ambiente que valoriza e celebra a 

diversidade. 

 

Gestão Escolar: Este conceito ultrapassa a mera administração de recursos e 

infraestrutura. A gestão escolar, no contexto da educação inclusiva, refere-se à liderança 

visionária que promove uma cultura de inclusão, orientando as práticas pedagógicas e o ethos 

da escola. 

 

Comunidade Escolar: Representa o entrelaçamento de estudantes, professores, 

administradores, pais e membros da comunidade mais ampla. Cada componente dessa 

comunidade tem um papel crucial na promoção e sustentação de práticas educacionais 

inclusivas. 

 

Estratégias Pedagógicas Inclusivas: Estas são metodologias projetadas para atender à 

diversidade de aprendizes, assegurando que todos os alunos se sintam valorizados, desafiados 

e apoiados em seu processo de aprendizagem. 

 

Avaliação Inclusiva: Uma mudança da avaliação tradicional, focada na quantificação, 

para uma abordagem mais holística que visa compreender e facilitar a aprendizagem de cada 

aluno. 

Com uma compreensão clara desses conceitos, podemos agora avançar na análise dos 

estudos revisados, que buscam esclarecer, desafiar e expandir nosso entendimento desses 

pilares da educação inclusiva. 

 

4.2 Concepção Dinâmica da Educação Inclusiva 

 

Conforme Tezani (2010), a educação inclusiva moderna evoluiu ao longo do tempo e 

baseia-se no princípio fundamental de que todos os alunos, independentemente de suas 

necessidades ou diferenças, devem ter o direito de aprender em ambientes convencionais.  

Esse entendimento rompe com as abordagens tradicionais que frequentemente 

relegavam estudantes com necessidades especiais a ambientes segregados. A valorização da 

diversidade, conforme ressaltado por Flores et al. (2018), não apenas enriquece o processo 

educativo, mas desafia as práticas anteriores que marginalizavam alunos com base em 

diferenças como deficiência, cultura e gênero. Assim, a ideia contemporânea da educação 

inclusiva é holística, focalizando a transformação do sistema educacional como um todo. 

A evolução da educação inclusiva, conforme ressaltado por Tezani (2010), revela um 

movimento contínuo rumo à democratização do aprendizado. No passado, a segregação de 
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alunos com base em diferenças percebidas, sejam elas de natureza física, cultural ou de 

aprendizagem, era uma prática comum. Flores et al. (2018) ilustram como essa segregação 

perpetuava estereótipos negativos e reforçava barreiras para uma sociedade verdadeiramente 

inclusiva. A transição para uma concepção mais holística e inclusiva do ensino exige uma 

ruptura com práticas arraigadas, uma tarefa hercúlea em muitos contextos. A educação, neste 

paradigma inclusivo, não se limita a adaptar currículos, mas a redefinir a cultura educacional e 

a valorização de cada indivíduo. 

 

4.3 O Papel Pivô da Gestão Escolar 

 

Silva, Ana Mayra Samuel da (2018) destaca a influência preponderante da gestão 

escolar na cultura da escola e na mentalidade dos educadores. 

A liderança escolar não é apenas administrativa, mas é fundamentalmente pedagógica e 

transformadora. Ela dita o tom e estabelece a direção para as práticas inclusivas. Conforme 

apontado por Silva, Daniela Violin da et al. (2012), a gestão escolar deve reconhecer e valorizar 

a diversidade, garantindo práticas e estratégias que atendam à heterogeneidade dos alunos. O 

desafio reside em traduzir políticas de inclusão em práticas tangíveis e sustentáveis, uma tarefa 

que requer visão, comprometimento e adaptabilidade. 

O impacto da liderança escolar na efetivação de práticas inclusivas não pode ser 

subestimado. Enquanto Silva (2018) destaca a influência preponderante da gestão, é crucial 

considerar que essa gestão enfrenta pressões contraditórias de diversas partes interessadas, 

incluindo pais, educadores, administradores e legisladores. Silva, Daniela Violin da et al. (2012) 

acertadamente apontam a necessidade de uma visão holística que priorize a inclusão. 

Entretanto, a tradução desta visão em práticas diárias é complexa, exigindo não apenas 

diretrizes claras, mas também recursos adequados, formação profissional contínua e um 

compromisso com a autenticidade. 

 

4.4 Comunidade Escolar e Sua Função Integradora 

 

Santos, Regina Rita da Silva et al. (2011) sublinham a interdependência entre a escola 

e a comunidade que a circunda, argumentando que as práticas e valores da escola influenciam 

e são influenciados pela sociedade mais ampla. 

Esta relação dinâmica realça a necessidade de um compromisso mútuo para a inclusão. 

O trabalho conjunto de escola, família e sociedade, conforme evidenciado por De Mesquita 

Reinehr, Mercia Marques & Ripa, Roselaine (2022), é imperativo para uma inclusão ef icaz. 

Sem a cooperação sincronizada dessas entidades, os esforços de inclusão podem ser 

fragmentados ou até contraditórios. 

A interação da escola com sua comunidade circundante oferece oportunidades e 

desafios. Santos et al. (2011) destacam esta relação dinâmica, mas é essencial reconhecer que, 

muitas vezes, a escola e a comunidade têm visões divergentes sobre inclusão. De Mesquita 

Reinehr & Ripa (2022) reiteram a importância da cooperação, mas esta cooperação deve ser 

cultivada ativamente, com ambos os lados trabalhando para superar preconceitos e estereótipos. 

Esta relação bidirecional é fundamental para assegurar que a escola não se torne um enclave 

isolado, mas sim um espaço onde a comunidade e a escola se reforcem mutuamente na jornada 

para a inclusão. 

4.5 Estratégias Pedagógicas Inclusivas e Seu Impacto 

 

De Araujo Reis & Alves (2023) postulam que a excelência na educação inclusiva 

demanda metodologias pedagógicas que reconheçam e valorizem a diversidade de aprendizes. 
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As adaptações curriculares, como destacado por Da Conceição Filho & Da Costa 

(2023), não são simplificações, mas ajustes que permitem o acesso e a aprendizagem. Isso exige 

dos educadores uma reavaliação constante de suas práticas, bem como a disposição para 

experimentar e ajustar suas abordagens. A colaboração e troca de experiências entre os 

educadores potencializam a implementação de estratégias mais eficazes. 

O coração da educação inclusiva está em seu método pedagógico. De Araujo Reis & 

Alves (2023) e Da Conceição Filho & Da Costa (2023) detalham a necessidade de estratégias 

flexíveis, mas é importante entender que essa flexibilidade deve ser equilibrada com a 

consistência. A personalização extrema pode fragmentar a experiência de aprendizado, 

enquanto a padronização pode sufocar a individualidade. A colaboração entre educadores, 

compartilhando sucessos e desafios, pode proporcionar um equilíbrio saudável, incentivando a 

inovação pedagógica sem perder de vista os objetivos educacionais comuns. 

 

4.6 Avaliação na Educação Inclusiva 

 

A avaliação, conforme elucidado por Tezani (2010) e Santana (2015), não deve ser 

apenas um instrumento de mensuração, mas um mecanismo que potencializa a aprendizagem. 

A avaliação inclusiva exige uma mudança de perspectiva. Em vez de meramente 

quantificar, ela busca compreender, adaptar e melhorar. Instrumentos como portfólios e 

observações, como mencionado por Flores et al. (2019) e De Araujo Reis & Alves (2023), 

refletem essa abordagem holística, oferecendo uma visão mais completa do aluno, além de 

serem mecanismos que promoção.  

O propósito e a prática da avaliação estão em um ponto de inflexão na educação 

inclusiva. Tezani (2010) e Santana (2015) argumentam a favor de uma avaliação que seja um 

facilitador da aprendizagem, e não apenas um julgamento. Esta redefinição exige uma 

compreensão profunda do que significa aprender. Portfólios e observações, mencionados por 

Flores et al. (2019) e De Araujo Reis & Alves (2023), são ferramentas valiosas, mas seu sucesso 

depende da formação e da mentalidade do educador. Em uma cultura educacional obcecada por  

notas e classificações, a transição para uma avaliação mais holística e centrada no aluno é 

revolucionária e requer uma reavaliação não apenas de práticas, mas de valores. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a extensa análise e aprofundamento nas temáticas da educação inclusiva e da 

gestão escolar, torna-se evidente a relevância dessas intersecções para a construção de uma 

educação mais justa e equânime. Os objetivos propostos no início deste trabalho permitiram 

uma imersão no universo da inclusão, evidenciando não apenas suas nuances teóricas, mas 

também as práticas que corroboram seu sucesso. 

Ao refletir sobre a hipótese inicialmente estabelecida, concluímos que a gestão escolar 

desempenha um papel crucial na efetivação da educação inclusiva. No entanto, é imperativo 

observar que tal gestão, para ser verdadeiramente eficaz, deve transcender procedimentos 

administrativos e adentrar o campo do humanismo e da empatia. Os gestores, em conjunto com 

os educadores, devem atuar como mediadores e facilitadores de um ambiente onde todas as 

diferenças sejam reconhecidas e valorizadas. 

Dentro deste contexto, cabe destacar a importância da participação ativa da comunidade 

escolar. As práticas inclusivas não são responsabilidade exclusiva dos educadores ou da 

administração escolar, mas de todos os envolvidos no processo educacional. Pais, alunos, 

funcionários e toda a comunidade devem estar engajados e comprometidos com os ideais da 

inclusão. 
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No entanto, é fundamental destacar que, apesar dos avanços teóricos e práticos 

observados ao longo desta pesquisa, ainda existem barreiras significativas a serem superadas. 

Estas se manifestam não apenas em infraestruturas inadequadas ou falta de recursos, mas 

também em mentalidades e práticas que não estão alinhadas com os princípios da educação 

inclusiva. 

Diante das evidências apresentadas e das reflexões propostas, sugere-se a necessidade 

de mais pesquisas na área, especialmente aquelas que focam em estratégias práticas e tangíveis 

que podem ser implementadas em escolas de diferentes contextos e realidades. Além disso, é 

crucial que políticas públicas sejam alinhadas com as necessidades da educação inclusiva, 

garantindo assim que toda criança, independente de sua condição, tenha acesso a uma educação 

de qualidade. 

Em última análise, a verdadeira inclusão não reside apenas em políticas e práticas, mas 

em uma transformação cultural e societal que reconhece e valoriza a diversidade humana em 

todas as suas manifestações. Portanto, é com otimismo e esperança que concluímos este 

trabalho, acreditando no poder da educação como agente de mudança e no compromisso de 

todos os envolvidos para a construção de um mundo mais inclusivo e justo. 
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